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PROJETO DE LEI Nº_______/2021.         
                                                                         Goianira-GO, 01 de junho de 2021.

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da reciclagem e compostagem de resíduos sólidos orgânicos no âmbito do Município de Goianira, e dá outras providências.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIANIRA, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica instituída, no âmbito do Município de Goianira, a obrigatoriedade da destinação ambientalmente adequada de resíduos sólidos orgânicos por meio dos processos de reciclagem e compostagem.

Parágrafo único: Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas jurídicas, de direito público ou privados responsáveis, direita ou indiretamente, pela geração de resíduos e as que desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos.

Art. 2º. Fica vedada, por força desta Lei, a destinação aos aterros sanitários e à incineração de resíduos sólidos orgânicos no Município de Goianira.

Art. 3º. Para efeitos desta Lei aplicam-se as definições constantes da Política Nacional de Resíduos Sólidos, estabelecida pela Lei Federal nº 12.305 de 2010.

Art. 4º. A vedação a que se refere o caput do art. 2º desta lei deverá ser aplicada após um ano de publicação desta Lei para pessoas jurídicas de direito público, pessoas jurídicas de direito privado e condomínios residenciais ou comerciais.

Art. 5º. O Poder Executivo poderá destinar áreas de sua propriedade em todas as regiões para realização de compostagem que atendam as especificações técnicas.

§1º Deverão ser priorizadas, na implementação das determinações desta Lei, as iniciativas comunitárias, coletivas ou de cooperativas de catadores

§2º O gerenciamento das atividades será acompanhado, assessorado e viabilizado pelos órgãos municipais responsáveis segundo legislação vigente.

Art. 6º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentária próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º. Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias, a conta de sua publicação e deverá observar as seguintes diretrizes:

I – priorizar uma implementação gradativa e adequada dos resíduos sólidos orgânicos, observando a tipografia:


a. resíduos de poda, varrição e jardinagem;
b. grandes geradores de resíduos alimentares; e
c. resíduos domiciliares.

II – observar as determinações e diagnósticos do Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos;

III – adotar estratégias variadas para a destinação ambientalmente adequadas dos resíduos sólidos orgânicos no Município;

IV – estimular as iniciativas comunitárias e de cooperativas na gestão dos resíduos sólidos orgânicos;

V – adotar estratégias de descentralização no gerenciamento dos resíduos sólidos no território municipal; e

VI - incentivar a compostagem doméstica e viabilizar sistemas de coleta domiciliar dos resíduos sólidos orgânicos, preferencialmente por meio da gestão comunitária.

Art. 8º. Os resíduos sólidos orgânicos deverão ser recolhidos e destinados ao ponto de coleta, priorizando as iniciativas comunitárias, coletivas e de cooperativas de catadores, através de seus responsáveis, para fins de compostagem.

Parágrafo único: Os resíduos tratados no “caput” deste artigo deverão ser acondicionados em bombonas, com boa vedação e tamanhos apropriados ao manejo e ao transporte.

Art. 9º. O acondicionamento e o transporte dos resíduos sólidos orgânicos, tratados nesta Lei, deverão ser efetuados em observâncias as normas vigentes de vigilância sanitária, a fim de impedir qualquer tipo de contaminação cruzada.

 Art. 10. O Executivo definirá pontos de coleta de resíduos sólidos orgânicos para fins de reciclagem e compostagem, bem como, o seu reaproveitamento no manejo das áreas verdes públicas.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIANIRA, Estado de Goiás, ao 01 (primeiro) dia do mês de junho de 2021. 



KÁTIA ALVES TOURINHO
Vereadora Autora
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A constatação de que nossos recursos naturais são esgotáveis tornaram-nos mais conscientes de sua iminente finitude e dos efeitos negativos advindos de sua má utilização.

A adoção de um ciclo de produção humana sem desperdícios ou disseminador de práticas que resultem em contaminação e deterioração dessas fontes naturais inúmeras práticas de preservação do meio, incluindo, dentre elas, a agricultura orgânica.

De outra parte o aproveitamento da produção agrícola; em todos os seus ciclos, sem desperdícios, também é uma forma de preservar os recursos nela empregados. É fato que os resíduos desta mesma produção agrícola se prestam à qualificação natural do solo, devolvendo a este os nutrientes originários de matérias orgânicas.

Os resíduos orgânicos são constituídos basicamente por restos de animais ou vegetais descartados de atividades humanas. Dentre outras origens, temos a doméstica ou urbana (resto de alimentos e podas), agrícola ou industrial (resíduos de agroindústria alimentícia, indústria madeireira, frigoríficos), de saneamento básico (lodos de estações de tratamento de esgoto), entre outras.

Os resíduos de vegetais, frutas e verduras não comercializadas, e não próprios ao consumo, oportuniza o aproveitamento e reutilização destes insumos na produção de alimentos orgânicos através da compostagem.

Sob o ponto de vista de sua resultante, a compostagem poder ser considerada uma forma de reciclar o lixo orgânico através de um processo natural que transforma resíduos orgânicos em material fértil e rico em nutrientes, húmus. A adoção destes tipos de tratamento resulta na produção de fertilizantes orgânicos e condicionadores de solo, promovendo a reciclagem de nutrientes, a proteção do solo contra erosão e perde de nutrientes e diminuindo a necessidade de fertilizantes minerais.

A partir do entendimento da compostagem também como uma forma de reciclagem, conclui-se  que a prestação deste tipo de serviço por cooperativas ou outras formas de associações de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis é mais uma forma atuação possível destas entidades.

A proposta ora apresentada apropria-se do conceito, já bastante difundido, da logística reversa para destinar, de forma ambientalmente correta, os resíduos oriundos da comercialização de alimentos ao seu aproveitamento adequado, e, particularmente neste caso, evidenciando um ciclo virtuoso perfeitamente possível e passível de reflexos benéficos, multiplicadores e desejáveis para a produção agrícola orgânica e alimentos.

Assim submeto este projeto de lei para análise e aprovação.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIANIRA, Estado de Goiás, ao 01 (primeiro) dia do mês de junho de 2021. 


KÁTIA ALVES TOURINHO
Vereadora Autora
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